
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0001325-94.2015.815.0000
Relator          : Desembargador José Ricardo Porto
Impetrante    : José Onildo de Negreiros
Advogados   : Marcus Ramon Araújo de Lima e outros
Impetrado     : Juiz da Vara Única da Comarca de Picuí
Interessado  : Ministério Público do Estado da Paraíba

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  IMPETRAÇÃO  DE
MANDAUMS  ANTERIOR  IMPUGNANDO  O  MESMO
ATO  COATOR.  DENEGAÇÃO  DA ORDEM DIANTE
DA DECADÊNCIA.  RECONHECIMENTO  DA COISA
JULGADA.  ARTIGO 6º, §5º, DA LEI N. 12.016/09 C/C
ART.  267,  V,  DO  CPC  E  127,  X,  DO  RITJPB.
EXTINÇÃO  DO WRIT SEM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO. SEGURANÇA NEGADA.

-A  coisa  julgada  constitui  pressuposto  processual
objetivo  extrínseco  negativo,  cuja  existência  leva  ao
fulminamento  do  feito.  Assim,  havendo  tríplice
identidade  entre  as  ações,  tendo  a  primeira  lide
transitado em julgado, há a ocorrência da coisa julgada.

-No presente caso, sem muito esforço, constata-se que
o  autor  propôs  a  presente  ação  mandamental
utilizando-se das mesmas alegações arguidas quando
do  writ de  nº  0000249-35.2015.815.0000.  Nesse
cenário, resta evidenciado que o ato coator impugnado
já foi objeto de anterior mandado de segurança, tendo
se  operado  a  coisa  julgada,  mostrando-se  inviável
processar-se o presente mandamus. 

-“Art. 6º (…) 
§ 5o  Denega-se o mandado de segurança nos casos
previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro
de 1973 - Código de Processo Civil.” (Lei nº 12.016/09)
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-“Art. 127. São atribuições do Relator:
X  −  extinguir  o  processo  de  competência  originária  do
Tribunal,  nas  hipóteses  previstas  no  artigo  267 e  nos
incisos III e V do art. 269 do Código de Processo Civil,  e
resolver incidentes cuja solução não competir  ao Tribunal,
por algum de seus órgãos.” (Regimento Interno do TJPB).

V I S T O S.

Trata-se de  Mandado de Segurança com Pedido de Liminar  impetrado

por José Onildo de Negreiros,  contra ato supostamente ilegal e abusivo praticado pelo

Juiz de Direito da Comarca de Picuí,  Dr. José Jackson Guimarães, que determinou a

perda  do  cargo  público  ocupado  pelo  impetrante,  em  razão  de  sua  condenação  à

improbidade administrativa.

Narra o autor, na exordial, ter sido condenado em ação de improbidade, já

transitada em julgado, por atos relativos a seu mandato de vereador. Aduz que a decisão

apenas se referiu a perda do cargo político, em nada se reportando ao emprego público

exercido por ele junto à EMATER. 

Nesse  sentido,  assevera  que  o  Juízo  oficiou  ao  seu  local  de  trabalho

comunicando a perda de qualquer função pública por ele exercida, ato que alterou os

efeitos da condenação, em inobservância à coisa julgada, causando-lhe enorme prejuízo,

ressaltando, nesse ínterim, o desrespeito ao contraditório e a ampla defesa. 

Ante o exposto, requer, inicialmente, a concessão da justiça gratuita.  Ato

contínuo, pugna pela deferimento da liminar, ao argumento de estarem demonstrados o

fumus  boni  iuris e  o  periculum  in  mora.  No  mérito,  pleiteia  a  concessão  da  ordem

mandamental, no sentido de determinar a sua manutenção no emprego público exercido

junto à EMATER. 

É o relatório.  

DECIDO

Desembargador José Ricardo Porto
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Inicialmente, defiro a gratuidade judiciária requerida. 

O  writ deve ser denegado. 

Isso porque a impetração em tela corresponde à mesma do Mandado de

Segurança  de  nº  0000249-35.2015.815.0000,  decidido  monocraticamente  por  este

Relator,  no qual  se reconheceu a decadência, já transitado em julgado, cujo teor é o

seguinte: 

“Inicialmente, defiro a gratuidade judiciária requerida. 

Friso, desde logo, que o presente Mandado de Segurança deixou
de observar um dos requisitos obrigatórios, dispostos na Lei nº
12.016/2009,  mais  especificamente  no  que  se  refere  à  sua
impetração dentro do prazo decadencial, previsto no seu art. 23,
que assim preconiza:

“Art. 23 – O direito de requerer mandado de segurança extinguir-
se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias contados da ciência, pelo
interessado, do ato impugnado.” (Art. 23, da Lei nº 12.016/2009).

Portanto,  observa-se  que  a  pretensão  mandamental  do
Impetrante caducou, eis que o ato ilegal e abusivo ora combatido
fora  perpetrado  em 03  de  abril  de  2012,  conforme  passarei  a
explanar. 

Com efeito, afirma o autor que o ato coator trata-se de um ofício
enviado pela autoridade impetrada, no qual o Juiz da Comarca de
Picuí informa ao Presidente da Emater acerca da perda do cargo
público exercido por ele naquela repartição, considerando a sua
condenação  na  ação  de  improbidade  administrativa.  Tal
comunicação está encartada às fls. 37. 

Todavia, analisando o citado documento (ofício de nº 968/2014-
fls.  37),  infere-se  que  se  trata  de  uma  reiteração  de  ofício
anteriormente enviado, de nº 189/2012, datado de abril de 2012,
conforme  se  constata  com  a  sua  leitura,  in  verbis:  “Solicito  a
Vossa  Senhoria  às  necessárias  providências,  no  sentido  de
informar  com  URGÊNCIA  a  este  Juízo  acerca  do
cumprimento do ofício nº 189/2012 datado de 03 de abril de
2012, bem  como  determinando  que,  caso  não  tenha  sido
cumprido,  que  proceda  a  perda  imediata  do  cargo  pelo  réu,
conforme determinado na sentença que transitou em julgado. Foi
o Sr. JOSÉ ONILDO DE NEGREIROS, filho de Joaquim Vidal de

Desembargador José Ricardo Porto
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Negreiros  e  Cidrônia  Áurea  de  Negreiros,  portador  do  RG  nº
447.344- 2ª via SSP/PB, condenado a perda do cargo público.”

Assim, a conduta comissiva da autoridade impetrada foi realizada
em  03  de  abril  de  2012,  quando  da  emissão  do  ofício  de  nº
189/2012,  que assim asseverou:  “Comunico a Vossa Senhoria,
que por sentença datada de 26 de fevereiro de 2010, e acórdão
do  Tribunal  de  Justiça  negando  seguimento,  cuja  decisão
transitou em julgado, nos autos da Ação Civil Pública por ato de
Improbidade Administrativa com Suspensão de Direitos Políticos
e  Reparação  de   Dano  nº  02720040016076,  promovida  pelo
Ministério Público contra José Onildo de Negreiros, foi o senhor
JOSÉ  ONILDO  DE  NEGREIROS, filho  de  Joaquim  Vidal  de
Negreiros  e  Cidrônia  Áurea  de  Negreiros,  portador  do  RG  nº
447.344- 2ª via SSP/PB, condenado a perda do cargo público ”,
sendo que a partir deste marco, iniciou-se o prazo de 120 (cento
e vinte) dias para a impetração do mandado de segurança, de
sorte que o termo final seria 03 de agosto de 2012. 

Contudo, apenas em 21 de janeiro de 2015 o requerente manejou
o writ, o que torna evidente sua extemporaneidade.

Destaque-se, que o segundo comunicado enviado pelo Juízo não
teve  o  condão  de  reabrir,  tampouco  suspender  o  prazo
decadencial,  pois  somente  fora  emitindo  a  fim de  se  certificar
acerca  do  cumprimento  do  primeiro  e,  em  caso  negativo,
determinar  à  sua  observância,  conforme se pode notar  com a
leitura das fls. 37.  

A jurisprudência não destoa do raciocínio ora exposto:

AGRAVO  REGIMENTAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA
CONTRAATO  JUDICIAL.  DECADÊNCIA.  A  pretensão  da
impetrante  não  pode  ser  veiculada  por  mandado  de
segurança,  eis  que  fulminado  pela  decadência,  vez  que  a
decisão apontada como coatora é mera reiteração de decisão
anterior,  proferida  há  muito  mais  de  120  dias. Agravo
regimental  improvido.  (TRF  3ª  R.;  AgRg-MS  0018139-
34.2007.4.03.0000;  SP;  Segunda  Seção;  Relª  Desª  Fed.  Marli
Marques Ferreira; Julg. 06/08/2013; DEJF 16/08/2013; Pág. 100)

MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. Reconhecimento,
eis  que  a  impetração  ocorreu  quase  seis  meses  após  a
ciência inequívoca da impetrante quanto ao indeferimento de
seu pedido, formulado na via administrativa. Simples pleito
de  reconsideração  ou  a  reiteração  da  postulação  que  não
interrompe nem suspende o prazo para impetração previsto
no artigo 23 da Lei nº 12.016/2009.  Inteligência da Súmula nº
430  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Exame  da  doutrina  e  da
jurisprudência.  Processo extinto,  sem resolução de mérito,  nos
termos  do  artigo  267,  inciso  IV,  do  Código  de  Processo  Civil
Recurso improvido. (TJSP; APL 0028631-09.2011.8.26.0053; Ac.

Desembargador José Ricardo Porto
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7071343;  São Paulo;  Terceira  Câmara  de Direito  Público;  Rel.
Des.  José  Luiz  Gavião  de  Almeida;  Julg.  01/10/2013;  DJESP
10/10/2013) 

ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL EXONERADO A PEDIDO. PRETENSÃO
DE REINTEGRAÇÃO AO CARGO DEPOIS DE PUBLICADO O
ATO  EXONERATÓRIO  EM  BOLETIM  GERAL  DA  POLÍCIA
MILITAR  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ.  DECADÊNCIA.
PRESCRIÇÃO. 1)  decadência reconhecida nos autos,  posto
que o prazo de 120 (cento e vinte dias) para o ajuizamento de
mandado  de  segurança  se  iniciou  na  data  em  que  o
impetrante  teve  ciência  inequívoca  do  ato  oficial,  não  se
interrompendo ou suspendendo por pedido de retratação, ou
por  reiteração  de  pedidos.  2)  como  disposto  em  diversos
precedentes  do  STJ,  o  prazo  para  propositura  de  ação  que
objetiva a reintegração de policial militar é de 5 (cinco) anos, a
contar do ato de exclusão ou licenciamento, mesmo na hipótese
de  ato  nulo.  3)  segurança  denegada.  (TJAP;  Rec.  0001428-
71.2014.8.03.0000;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  Carlos Tork;  Julg.
10/12/2014; DJEAP 23/12/2014; Pág. 4)

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CIÊNCIA  DO  ATO  IMPUGNADO.  PEDIDO
ADMINISTRATIVO  DE  REVISÃO.  REITERAÇÃO.  EFEITO
SUSPENSIVO  INOCORRÊNCIA.  SÚMULA  Nº  430  DO  STF.
DECADÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO.  (ART.  18  DA  LEI  Nº
1.533/51). I. O art. 18 da Lei nº 1.533/51 estatui que o direito de
requerer  mandado  de  segurança  extinguirse-á  decorridos
cento e vinte dias contados da ciência, pelo interessado, do
ato impugnado. II. Na hipótese dos autos, restou configurada
a decadência da impetração,  impossibilitando o manejo da
ação mandamental, posto que mera reiteração de solicitação
anterior  e  de  resposta  ao  pedido  de  reconsideração  não
possui o condão de interromper o prazo decadencial para a
impetração do mandamus, conforme enunciado da Súmula nº
430 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.  III.  Apelação
desprovida.  Sentença  confirmada.  (TRF  1ª  R.;  AC  0033907-
73.2006.4.01.3400;  DF;  Quinta  Turma;  Rel.  Juiz  Fed.  Conv.
Carlos Eduardo Castro Martins; DJF1 06/05/2013; Pág. 71) 

Portanto, inegável a decadência na hipótese em exame.

Ressalte-se que tal  situação enseja o indeferimento  da petição
autoral,  conforme  prevê  o  art.  10  da  Lei  do  Mandado  de
Segurança:

Art.  10.  A  inicial  será  desde  logo  indeferida,  por  decisão
motivada, quando não for o caso de mandado de segurança ou
lhe  faltar  algum dos  requisitos  legais  ou  quando decorrido  o
prazo legal para a impetração.

Desembargador José Ricardo Porto
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Pois  bem,  interessante  destacar  que  o  Regimento  Interno  do
TJPB  autoriza  o  Relator  a  julgar  monocraticamente em
hipóteses desse jaez. Senão vejamos:

Art. 127. São atribuições do Relator:
X  −  extinguir  o  processo  de  competência  originária  do
Tribunal, nas hipóteses  previstas no artigo 267 e nos incisos
III e V do artigo 269 do Código de Processo Civil,   e  resolver
incidentes cuja solução não competir  ao Tribunal,  por algum de
seus órgãos;

O Código de Processo Civil, por sua vez, estabelece:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito:
I – quando o juiz indeferir a petição inicial;

Assim,  por  se  tratar  de  indeferimento  da  peça  inaugural,
despicienda  a  remessa  dos  autos  ao  Colegiado,  porquanto  é
dado ao Relator julgar isoladamente.

Desse  modo,  DENEGO A SEGURANÇA COM FULCRO NOS
ARTS.  10 e 23 DA LEI N. 12.016/09, 267, I, do CPC e 127, X, do
RI-TJPB.”

Sem  muito  esforço,  constata-se  que  o  autor  propôs  a  presente  ação

mandamental  utilizando-se  das  mesmas  alegações  arguidas  quando  do  writ de  nº

0000249-35.2015.815.0000.  Nesse  cenário,  resta  evidenciado  que  o  ato  coator

impugnado já foi objeto de anterior mandado de segurança, tendo se operado a coisa

julgada, mostrando-se inviável processar-se o presente mandamus. 

Dispõe o artigo 467, do Código de Processo Civil:

Art. 467. Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna
imutável  e  indiscutível  a  sentença,  não  mais  sujeita  a  recurso
ordinário ou extraordinário.

Assim,  verifica-se  que  a  presente  discussão  já  foi  objeto  de  demanda

anterior, originando, portanto, a utilização do artigo 301, §3º, da Lei Adjetiva Civil: 

Art. 301. (…) § 3º Há litispendência, quando se repete ação, que
está em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já
foi decidida por sentença, de que não caiba recurso.

Desembargador José Ricardo Porto
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A  coisa  julgada,  como  sabido,  constitui  pressuposto  processual  objetivo

extrínseco negativo, cuja existência leva ao fulminamento do feito. Assim, havendo tríplice

identidade entre as ações, tendo a primeira lide transitado em julgado, há a ocorrência da

coisa  julgada,  máxime  quando  na  nova  demanda  o  impetrante  não  demonstra  fatos

diversos daqueles arguidos na anterior. 

Neste sentido, é o entendimento jurisprudencial: 

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DA PARAÍBA. GRATIFICAÇÕES
DE  RISCO  DE  VIDA,  FUNÇÃO  POLICIAL  E  DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA. PLEITO DE DESCONGELAMENTO. QUESTÃO JÁ
DECIDIDA  EM  OUTRO  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  TRÍPLICE  IDENTIDADE
VERIFICADA NA ESPÉCIE.  EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
EXAME DO MÉRITO.
1.  Depreende-se  dos  autos  que  a  decisão  oriunda  do  MS
98.003006-6,  já  transitada  em  julgado  abrangeu  ambas  as
questões, efetivamente decidindo não só acerca da incorporação
das gratificações aos proventos dos substituídos da Recorrente,
mas também no que diz respeito ao congelamento das parcelas.
2.  Não  se  cogita,  na  espécie,  da  alegada  distinção  entre  os
beneficiários  das  ações  mandamentais,  já  que,  ainda  que  não
haja coincidência perfeita entre os associados da Recorrente e os
filiados do Sindicato impetrante do MS 98.003006-6, é certo que o
mandamus sub examine foi impetrado pela Associação em favor
dos filiados do Sindicato, daí a identidade de partes, a ensejar a
extinção do processo sem exame do mérito, pela configuração da
coisa  julgada  material,  conforme bem decidido  pelo  Tribunal  a
quo.
3. Recurso conhecido, porém, desprovido.
(RMS 15.718/PB, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA,
julgado em 17/08/2006, DJ 25/09/2006, p. 279)

Processual civil. Coisa julgada. Tríplice identidade entre as ações.
Inocorrência.
-  Segundo entendimento pacífico desta Corte,  para  que  se
opere a coisa julgada, deve haver tríplice identidade entre as
ações, ou seja, suas partes, causa de pedir e pedido devem
ser os mesmos.
- Na presente hipótese, não verificada a identidade das partes, do
pedido e da causa de pedir, não há como reconhecer a ocorrência
da coisa julgada entre as ações.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 332959/PR, Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 07/06/2005, DJ 27/06/2005, p. 363)

Desembargador José Ricardo Porto
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RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
PROCESSUAL  CIVIL.  LITISPENDÊNCIA.  TRÍPLICE
IDENTIDADE. EXISTÊNCIA.
1. A litispendência (repropositura de ação que está em curso),
assim  como  a  coisa  julgada,  constitui  pressuposto
processual  negativo  que,  uma vez  configurado,  implica  na
extinção do processo sem "resolução" do mérito (artigo 267,
inciso V, do CPC).
2.  A  configuração  da  litispendência  reclama  a  constatação  de
identidade das partes,  da causa de pedir  e  do pedido ("tríplice
identidade") das ações em curso (artigo 301, § 1º, do CPC).
3. In casu, além da identidade das partes e das causas de pedir,
verifica-se que: (i)  a presente ação mandamental pleiteia que a
autoridade  coatora  abstenha-se  de  proceder  à  apreensão  de
mercadorias  destinadas  aos  estabelecimentos  da  empresa
impetrante,  que  estejam   devidamente  acompanhadas  da
documentação fiscal, nos Postos Fiscais de Fronteira, bem como
de retê-las em poder da empresa transportadora, nos termos do
artigo  783  e  parágrafos,  do  Decreto  21.400/2002,  para  fins  de
cobrança da antecipação tributária. Requer, ainda a suspensão da
aplicação  e  da  execução  das  normas  previstas  no  artigo  782,
caput,  incisos  e  parágrafo  único,  do  Decreto  21.400,  até  a
prolação do julgamento de mérito;
(ii)  no  Mandado  de  Segurança  283/2005  (Processo  nº
2005107746),  o pedido cingiu-se à concessão da segurança "a
fim  de  determinar  às  autoridades  coatoras  desenquadrá-la  da
condição  de  CONTRIBUINTE  INAPTO,  não  submetê-la  ao
Regime Especial  de Fiscalização,  bem como a não proceder à
apreensão de mercadorias, destinadas a seu estabelecimento, ou,
dele, saídas, acompanhadas da respectiva documentação fiscal,
com a finalidade de obrigá-la a pagar o ICMS - ANTECIPAÇÃO
TRIBUTÁRIA,  sob o fundamento de ser responsável  por débito
fiscal, que está sendo discutido judicialmente"; e (iii) no Mandado
de  Segurança  106/2007  (Processo  nº  2007106602),  o  pedido
cingiu-se  à  concessão  da  segurança  "a  fim  de  determinar  à
autoridade  coatora  a  (1)  desenquadrá-la  da  condição  de
CONTRIBUINTE  INAPTO  -  inclusive  no  dizente  aos
estabelecimentos  filiais  -  como  também,  a  não  proceder  à
apreensão de mercadorias destinadas a seus estabelecimentos,
acompanhadas da respectiva documentação fiscal,  para fins de
cobrança de Antecipação Tributária; e (2) suspender a aplicação e
a execução das normas previstas no art.  782,  caput,  incisos  e
parágrafo  único,  do  Decreto  nº  21.400,  até  a  prolação  do
julgamento  de  mérito,  por  serem  imprestáveis,  ante  a  ordem
jurídica instituída pela Constituição Federal".
4.  Destarte,  revela-se evidente  a  litispendência  entre  as  ações
mandamentais confrontadas, impondo-se a extinção do presente
feito sem "resolução" do mérito, à luz do artigo 267, V, do CPC,
razão pela qual não merece reforma o acórdão regional.
5. Recurso ordinário desprovido.

Desembargador José Ricardo Porto
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(RMS 26.891/SE,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 22/02/2011, DJe 07/04/2011)

Acosto, ainda, outros julgados de casos semelhantes: 

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  AGRAVO  REGIMENTAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA DE PROVENTOS DE
APOSENTADORIA. ATO COATOR ATACADO POR MANDADO
DE SEGURANÇA ANTERIOR, COM TRÂNSITO EM JULGADO.
COISA JULGADA E DECADÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO
MANTIDA.  1.  Verifica-se que o ato coator impugnado já foi
objeto de anterior mandado de segurança, com trânsito em
julgado.  Nesse  cenário,  patente  que  se  operou  a  coisa
julgada em relação à discussão travada nos autos relativa à
penhorabilidade dos proventos,  nos termos do art.  474 do
CPC. 2. Não fosse só isso, observa-se que restou ultrapassado o
prazo  decadencial  de  120  dias,  previsto  no  art.  23  da  Lei  nº
12.016/2009. A contagem do prazo decadencial, de acordo com a
orientação jurisprudencial 127 da sbdi-2, deve ser feita a partir da
ciência do primeiro ato praticado pela autoridade apontada como
coatora,  que  contém  a  matéria  combatida.  Na  espécie,  o  ato
coator que determinou o bloqueio dos proventos foi expedido em
12/2/2008 e o presente mandado de segurança foi impetrado em
13/12/2011.  3.  Precedente.  Recurso ordinário  conhecido  e  não
provido.  (TST;  RO  0003442-87.2011.5.10.0000;  Subseção  II
Especializada em Dissídios Individuais; Relª Minª Delaide Miranda
Arantes; DEJT 20/02/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
SEGURANÇA  DENEGADA  EM  ANTERIOR  MS.  PARTES,
PEDIDOS  E  CAUSA  DE  PEDIR  COINCIDENTES.  COISA
JULGADA. 1. A coincidência entre as partes, causa de pedir e
pedido impõe o reconhecimento da coisa julgada, a justificar
o indeferimento da inicial. 2. Se o julgador a quo não se atentou
sobre a ausência  de pressuposto processual  (coisa  julgada),  o
processamento  do  feito  e  posterior  julgamento  não beneficia  o
impetrante, pois necessária a desconsideração do MS anterior, o
que impõe a pronúncia da decadência, pois, ajuizado o MS em
jan/2005,  pretendendo  direito  a  compensação  de  indébitos  de
FINSOCIAL (período set/1989 a mar/1992),  evidente o decurso
desse prazo.  3. Apelação não provida.  4.  Peças liberadas pelo
relator,  em  Brasília,  31  de  março  de  2014.  (TRF  1ª  R.;  AC
0000555-07.2005.4.01.4000;  PI;  Sétima  Turma;  Rel.  Des.  Fed.
Luciano  Tolentino  Amaral;  Julg.  31/03/2014;  DJF1  11/04/2014;
Pág. 645)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA -
RECURSO ESPECIAL - DECISÃO DO PRESIDENTE DA SEÇÃO
DE DIREITO PRIVADO NOS TERMOS DO ART. 543-C DO CPC

Desembargador José Ricardo Porto
9



MS. 0001325-94.2015.815.0000

- EXISTÊNCIA  DE  COISA  JULGADA  E  DE  DECADÊNCIA -
EXTINÇÃO DO FEITO - A demanda em questão corresponde à
mesma  do  Mandado  de  Segurança  0253111
-32.2011.8.26.0000,  decidida  monocraticamente  por  este
Relator  em  21  de  novembro  de  2011,  despacho
disponibilizado no DJE de 22 de novembro do mesmo ano,
transitado em julgado no dia 24 de janeiro de 2011 – Ademais,
houve decadência do direito de impetrar o "writ", já, atacado foi
publicado em 21 de maio de 2010, ao passo que a exordial foi
protocolada apenas em 3 de junho de além, portanto, do prazo
legal de 120 (cento e vinte dias) - Extinção do feito - Denega-se a
segurança'
(TJ-SP  -  MS:  1173693520118260000  SP  0117369-
35.2011.8.26.0000,  Relator:  Xavier  de  Aquino,  Data  de
Julgamento:  13/06/2012,  Órgão  Especial,  Data  de  Publicação:
27/06/2012)

Por conseguinte, a identidade entre o presente feito e o mencionado (de nº

0000249-35.2015.815.0000) implica em extinção do processo sem resolução de mérito,

nos termos do artigo 267, V, Código de Processo Civil. 

A Lei do Mandado de Segurança, autoriza a denegação da ordem nos casos

do art. 267, do CPC, vejamos: 

Art. 6º (…) 

§  5o   Denega-se  o  mandado  de  segurança  nos  casos
previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de
1973 - Código de Processo Civil. 

Relevante destacar, também, que o Regimento Interno do TJPB autoriza o

Relator a julgar monocraticamente em hipóteses desse jaez. Senão vejamos:

Art. 127. São atribuições do Relator:
X  −  extinguir  o  processo  de  competência  originária  do
Tribunal, nas hipóteses  previstas no artigo 267 e nos incisos
III e V do artigo 269 do Código de Processo Civil,   e  resolver
incidentes cuja solução não competir  ao Tribunal,  por algum de
seus órgãos;

Desembargador José Ricardo Porto
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Ante o exposto, DENEGO A SEGURANÇA com fulcro nos arts. 6º, §5º da

Lei n. 12.016/09 c/c arts. 267, V, do CPC e 127, X, do RI-TJPB.

P. I. Cumpra-se. 

João Pessoa, 17 de março de 2015. 

Des. José Ricardo Porto

           RELATOR

J/02- J011(R)

Desembargador José Ricardo Porto
11


	GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

